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RESUMO
O presente trabalho cuida em analisar as origens epistemológicas do direito processual civil através da importância do filósofo Hans Kelsen para o ordenamento jurídico, sobretudo apresenta um esboço sobre a influência da Teoria Pura do Direito, para a investigação da ciência jurídica brasileira e internacional.
É certo que, apesar de sua grande influência sobre o direito mundial e brasileiro, em especial no âmbito do direito processual civil, Kelsen sofreu severas críticas, todas com fundo ideológico, dos adeptos do fascismo e daqueles militantes da doutrina comunista. Vê-se, pois, que o pensamento de Kelsen não fazia unanimidade. Apesar disso, os princípios fundamentais de seu raciocínio jurídico-científico prevaleceram e hoje são respeitados e amplamente acatados, servindo de base para muitas das instituições jurídicas que sustentam o dogmatismo jurídico ideal.
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ABSTRACT

This paper looks to examine the epistemological origins of civil procedural law through the importance of the philosopher Hans Kelsen for the legal system, particularly presents an outline on the influence of the Pure Theory of Law, for the investigation of Brazilian and international legal science.
Admittedly, despite its great influence on the Brazilian and world law, particularly in the context of civil procedural law, Kelsen was harshly criticized, with all ideological background, the supporters of fascism and those militant communist doctrine. It is seen, therefore, that the thought of Kelsen was not unanimous. Nevertheless, the fundamental principles of its legal reasoning and scientific prevailed and today is widely respected and heeded, providing the basis for many of the legal institutions that support the ideal legal dogmatism. 
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1 INTRODUÇÃO 

Hans Kelsen, importante filósofo e jurista austríaco do século XX,  exerceu grande influência na construção do Direito Processual Civil Brasileiro e Internacional.
Dentre suas principais contribuições, destacou-se a Teoria Pura do Direito (em alemão Reine Rechtslehre), a obra mais famosa de Kelsen que se insere nos cânones da escola juspositivista.

O presente trabalho cuida em analisar as origens epistemológicas do direito processual civil e suas influências junto ao direito processual brasileiro através desta obra onde Kelsen busca desenvolver uma teoria cientifica do direito,definindo a ciência  jurídica como campo de estudo  cujo objeto são as normas jurídicas positivas. 

Esta teoria pretendia elevar o direito à altura de uma ciência genuína, aproximando tanto quanto possível os seus resultados dos ideais de toda ciência: objetividade e exatidão.

Este artigo é dividido em 5 seções. A seção 2 apresenta um breve histórico da vida de Hans Kelsen, grande influenciador do direito processual brasileiro. A seção 3 propõe uma análise conceitual sobre a Teoria Pura do Direito, para compreendermos sua importância e influência no ordenamento jurídico brasileiro e internacional. A seção 4 faz uma correlação da Teoria Pura do Direito com o direito processual civil brasileiro e internacional bem como descreve inúmeras contribuições do jurista para o mundo prático do Direito. Por fim, a seção 5 apresenta a conclusão deste trabalho sobre a influência da Teoria Pura do Direito na construção do Direito Processual Civil Brasileiro e Internacional.
2 HISTÓRICO
Para um maior entendimento à cerca do presente tema, mister se faz um breve esboço histórico sobre Hans Kelsen para que possamos compreender a importância deste jurista para o mundo e sua influência no direito processual civil brasileiro.
Hans Kelsen foi um grande filósofo jurídico do século XX e criador de uma teoria de grande difusão que perpetua até os dias de hoje na investigação da ciência jurídica brasileira e mundial: a chamada Teoria Pura do Direito (''REINE RECHTSLEHRE'').

Em 1911, ele recebeu o título de Livre-docente e publicou o seu primeiro trabalho “Problemas Fundamentais do Direito Público” (Hauptprobleme der Staatsrechtslehre), o qual recebeu a segunda edição, com famoso prefácio, em 1923 (KELSEN, 2006).
Em 1919, tornou-se professor de Direito Público na Universidade de Viena. É considerado o principal representante da chamada Escola Normativista do Direito, ramo da Escola Positivista, emigrou para os Estados Unidos, onde viveu até seus últimos dias e onde exerceu o magistério na Universidade de Berkeley, onde faleceu (KELSEN, 2006).
3 TEORIA PURA DO DIREITO
3.1 Conceito
A Teoria Pura do Direito tem como base o Direito positivo em geral, a qual fornece uma teoria interpretativa no sentido de conhecer seu próprio objeto. A designação “pura” advém da intenção de garantir um conhecimento dirigido ao Direito com exclusão de tudo que não pertença ao seu objeto. O objetivo maior é libertar a ciência jurídica de todos os elementos que lhe são estranhos, sendo, portanto, este o seu princípio metodológico fundamental (KELSEN, 2006).

Para Kelsen (2006), a ciência jurídica desenvolvida no decurso dos séculos XIX e XX esboçou claramente que satisfazer a exigência de pureza era algo distante de ser alcançado devido a jurisprudência ter se confundido com a psicologia, a sociologia, a ética e a teoria política. Tal interdisciplinariedade não era positiva para o jurista. Assim afirma:

Quando a teoria pura empreende delimitar o conhecimento do Direito em face destas disciplinas, fá-lo não por ignorar ou, muito menos, por negar essa conexão, mas porque intenta evitar um sincretismo metodológico que obscurece a essência jurídica e dilui os limites que lhe são impostos pela natureza do seu objeto.

 Tal assertiva demonsta o método utilizado por Kelsen para estudar o seu objeto, visto que pretende conhecer o fenômeno jurídico em sua “pureza”, esvaziado de qualquer elemento externo, como aspectos sociológicos, psicológicos, políticos ou éticos que estejam a ele conectados (TORRES, 2006).
De acordo com Torres (2006), para assim proceder, o autor tem de definir o objeto da ciência jurídica, a norma, e o faz distinguindo o Direito da natureza, o mundo do dever-ser, do mundo do ser.

Para Junior (2007), a distinção entre natureza e Direito é visto por Kelsen como um aspecto fundamental. As ciências da natureza, por serem ciências descritivas causais, são ciências que estudam o “ser”. Enquanto, as ciências do direito, por terem como objeto as normas jurídicas, integram o mundo do “dever ser”. Tal dualismo é percebido por Kelsen como um dado imediato da nossa consciência. Vejamos nas próprias palavras de Kelsen apud Junior:
A distinção entre o ser e dever-ser não pode ser mais aprodundada. É um dado imediato da nossa consciência. Ninguém pode negar que o enunciado: tal coisa é – ou seja, o enunciado através do qual descrevemos um ser fático – se distingue essencialmente do enunciado: algo deve ser – com o qual descrevemos uma norma – e que da circunstância de algo deve ser se não segue que algo seja.
Torres (2006), detalhando a norma jurídica, esclarece que Kelsen a considera um esquema de interpretação do mundo, pois, partindo da distinção entre os dois mundo, ser e dever-ser, afirma que o que interessa ao jurista não são os fatos, mas a significação jurídica a eles atribuída.
4 CORRELAÇÃO COM DIREITO PROCESSUAL CIVIL BRASILEIRO E INTERNACIONAL
Dentre as inúmeras contribuições do jurista para o mundo prático do Direito, pode ser citada a Constituição da Áustria de 1920 (a "Oktoberverfassung"). Sob a influência do pensamento de Kelsen, esta Carta Política inovou às anteriores, introduzindo no Direito Positivo o conceito de controle concentrado da constitucionalidade das leis e atos normativos como função jurisdicional ao cargo de um Tribunal Constitucional (KELSEN, 2006).
Destacaram-se duas vertentes: a jurisdição constitucional concentrada (controle concentrado da constitucionalidade) e a jurisdição constitucional difusa (controle difuso da constitucionalidade), que já era praticado nos Estados Unidos (ex: Caso Marbury contra Madison). 

No Brasil, com a Constituição Federal de 1988, a jurisdição é praticada de modo difuso e concentrado. No modo difuso, todos os órgãos do Poder Judiciário realizam o controle. Já na jurisdição concentrada, (ou controle concentrado), somente uns poucos órgãos do Judiciário tomam decisões a respeito da constitucionalidade de atos. 

Kelsen foi também o criador da teoria da modulação dos efeitos da declaração de inconstitucionalidade nos sistemas jurídicos da família Civil Law.

Tal teoria foi desenvolvida ainda na década de 1910, utilizada na Constituição Austríaca de 1920, e escrita inicialmente apenas em seu artigo "A Jurisdição Constitucional" (título original "Wesen und Entwicklung der Staatsgerichtsbarkeit"), publicado originalmente em 1928 (KELSEN, 2006).
Tal teoria foi primeiramente adotada na Lei Constitucional-Federal Austríaca de 1920, em seu art. 140. No Brasil, tal teoria veio a ser adotada expressamente apenas em 1998 com a Lei nº 9.868 que em seu artigo 27 expressa:

Art. 27. Ao declarar a inconstitucionalidade de lei ou ato normativo, e tendo em vista razões de segurança jurídica ou de excepcional interesse social, poderá o Supremo Tribunal Federal, por maioria de dois terços de seus membros, restringir os efeitos daquela declaração ou decidir que ela só tenha eficácia a partir de seu trânsito em julgado ou de outro momento que venha a ser fixado.
É certo que, apesar de sua grande influência sobre o direito mundial e brasileiro, em especial no âmbito do direito processual civil, Kelsen sofreu severas críticas, todas com fundo ideológico, dos adeptos do fascismo e daqueles militantes da doutrina comunista. 

Vê-se, pois, que o pensamento de Kelsen não fazia unanimidade. Apesar disso, os princípios fundamentais de seu raciocínio jurídico-científico prevaleceram e hoje são respeitados e amplamente acatados, servindo de base para muitas das instituições jurídicas que sustentam o dogmatismo jurídico ideal (KELSEN, 2006).
Ainda fazendo referência a obra de maior difusão e influência no direito, Kelsen, utilizando-se de uma hermenêutica baseada em um princípio metodológico fundamental criado por ele mesmo, cria a Teoria Pura do Direito e consegue excluir da ciência jurídica todos os aspectos externos, especialmente aquelas de cunho sociológico e axiológico (os valores), que considerou, por princípio, como sendo matéria de estudo de outros ramos da Ciência como Sociologia e Filosofia.

Observamos que esta Teoria não foi apenas criada para interpretar normas jurídicas, mas para interpretar o direito como um todo. Daí sua importância para o direito processual civil brasileiro. Nas palavras de Kelsen (2006), tem-se que:
Quando a si própria se designa como “pura” teoria do Direito, isto significa que ela se propõe garantir um conhecimento apenas dirigido ao Direito e excluir deste conhecimento tudo quanto não pertença ao seu objeto, tudo quanto não se possa, rigorosamente, determinar como Direito.
Em outras palavras, essa Teoria é considerada como a Teoria Pura do Direito pelo fato de retirar deste, todos os seus aspectos seja políticos, históricos, sociais e quaisquer outro que lhe seja externo, sendo, por conseguinte, interpretado através de um método próprio e uma teoria livre de contradições.

Dessa forma observamos que através da Teoria Pura do Direito, Kelsen passa a analisar e compreender a ciência jurídica através do principio metodológico fundamental. 

Assim, Kelsen começa estudar o direito como um conjunto de normas, abrangendo desde normas fundamentais até contratos e sentenças (ANSANELLI, 2013).
Outro ponto que merece destaque é a utilização da norma para dizer o direito. Para Kelsen (2006), “a norma funciona como esquema de interpretação”. Ou seja, a norma jurídica é o meio de transformar um fato em um objeto jurídico, sendo utilizado como forma de interpretação para cada ato praticado onde o conhecimento jurídico estará destinado à norma.

Todavia, muitos constitucionalistas se apropriaram da teoria da pirâmide Kelseniana e formularam modelos nos quais a constituição surge como norma fundamental, modelos dos quais se extrairia o conceito de rigidez constitucional, o que vem a possibilitar e a exigir um sistema de tutela da integridade da Constituição, Apropriação e modificação e onde a validade da Constituição estatal deriva do Direito Internacional (KELSEN, 2006).
Kelsen ainda distingue a interpretação do direito feita pelos legisladores, que estuda o conteúdo da norma jurídica enquanto um dever-ser de prescrição normativa elaborada por uma autoridade da ciência jurídica, que faz proposição jurídica, destinada ao dever-ser da norma (ANSANELLI, 2013).
Outro ponto que merece destaque é a idéia trazida sobre o real significado de ordenamento jurídico. Na verdade, Kelsen entendia que este era um conjunto de normas jurídicas estruturadas na forma de uma pirâmide abstrata, a chamada pirâmide Kelseniana, cuja norma mais importante, a denominada norma hipotética fundamental, é utilizada pelas demais que retiram seu fundamento de validade. 

Percebe-se claramente que a epistemologia de Kelsen é baseada no direito positivo, onde, utiliza-se dos mais variados meios para interpretar o direito como uma ciência pura, independente de qualquer outra ciência. 

Por fim, é inegável a importância deste jurista para o direito processual civil brasileiro e internacional. Também é evidente suas inúmeras contribuições para a ciência jurídica através, sobretudo, da criação da Teoria do Direito Puro, Teoria esta que perpetua até os dias de hoje.

5 CONCLUSÃO

Conclui-se, portanto, que a epistemologia de Hans Kelsen é de extrema importância para interpretar o direito, através de um princípio metodológico Kelseniano que trata de aspectos extremamente jurídicos, conhecimento este que se torna essencial para analisarmos e compreendermos esta temática tão importante sobre as origens epistemológicas do direito civil e suas influências junto ao direito processual civil brasileiro.
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